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“O sujeito que se abre ao mundo e aos outros inaugura com seu gesto a relação fisiológica em que se confirma como inquietação e curiosidade, como inclusão em permanente movimento na história”.

Paulo Freire

Resumo
O presente trabalho teve como objetivo analisar a relação entre a violência e os fatores que promovem o fracasso escolar na escola. Tomamos como referências  de análise, o estudo das teorias de Maffesoli em Dinâmica da Violência (1987), Barreto em Bons e maus alunos e suas famílias, entre outros, possibilitando um conhecimento teórico que servirá como alicerce para a fundamentação de conceitos sobre violência e fracasso escolar. Utilizamos a observação como procedimento metodológico, onde analisamos o cotidiano de duas escolas públicas estaduais, analisando como ocorre e a violência na realidade dessas escolas, e em seguida comparamos os resultados dessas escolas com as taxas de fracasso escolar das mesmas. Observamos, que cada escola está às voltas com sua própria violência, com aquilo que ela pontua como violento, dependendo de critérios de valores, tradição  e outros fatores. No entanto, nos resultados indicam que nem sempre a violência está atrelada ao fracasso escolar. Diante disso cabe a escola,  possibilitar ao aluno o desenvolvimento de suas ações seja motora, verbal e mental, de forma que possa intervir no processo sócio-cultural e inovar a sociedade, fortalecendo as relações família-escola. Ao que indicam os resultados, a escola precisa promover ações que busque que promova um trabalho de respeito mútuo entre todos que participam dela, professores, alunos, pais, equipe gestora. 
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Introdução

Historicamente, a violência e a insegurança nas escolas tornaram-se mais visíveis no Brasil, no início da década de 80 do século XX e, nos anos 90 desse mesmo século. As ocorrências incidiam sobre a escola como violência externa ou social, por isso eram reivindicadas melhores condições de segurança diante de assaltos, furtos, invasões de escolas para roubos de equipamentos e merenda escolar. Porém, há casos em que a violência surge dentro da própria escola, seja com atos de rebeldia pela rigidez de dinâmicas administrativas e pedagógicas seja como ataques ao espaço físico e aos equipamentos da escola. 


Portanto, esta pesquisa objetiva apresentar uma análise a respeito da violência na escola e sua relação com o fracasso escolar.

Este tema foi escolhido porque é um dos problemas que mais tem afligido a comunidade escolar e por fazermos parte da mesma lidando  diretamente com os mesmos, encarando como desafio no aprofundamento da historicidade desta temática.


De acordo com as leituras realizadas, esta temática tem sido largamente comentada por vários escritores e que ela não é algo novo, mas infelizmente, a cada momento histórico assume novos contornos. Ademais ela tem se manifestado em todos os espaços sociais tradicionais; família, escola, igreja, política. Na história tem-se revelado em manifestações individuais ou coletivas.


É um dos assuntos que está diretamente vinculado às violações dos direitos humanos, principalmente as que atingem a vida e a integridade física dos indíviduos. “Esta negação dos direitos fundamentais à maioria da população brasileira encontra explicação no modelo econômico e social excludente, que apresenta grandes disparidades quanto ao acesso da população aos bens sociais, caracterizando-se como uma sociedade que apresenta uma das piores distribuições de renda do mundo. A convivência dos indivíduos em extrema desigualdade social, certamente é um dos fatores que muito contribuem para a degradação do comportamento humano”. Não obstante, se observa nos meios de comunicação cotidianamente, que esta temática se encontra destacada nos noticiários e são amplamente divulgadas na sociedade, constituindo-se uma das piores preocupações da população das grandes cidades.


As causas apontadas são várias, desde as sociais, tais como a vigência de políticas públicas de exclusão social que não oportunizam acesso a uma educação de qualidade e trabalho digno, até causas psicológicas que convertem a baixa auto-estima em respostas anti-sociais, que se descortinam como única alternativa de sobrevivência, aceitação e auto-afirmação, a exemplo do poder paralelo do narcotráfico.


Temos que questionar, diante desta problemática no cotidiano escolar, se o currículo faz sentido para os alunos e professores; se a dinâmica da sala de aula faz com que os atores envolvidos se sintam incluídos ou excluídos. Se a estrutura organizacional da escola é feita para facilitar sua vida e o seu crescimento; se as normas e regimentos são pautados no respeito mútuo.


Estes aspectos de exclusão também se expressam entre os grupos. O que gera dentro da escola pontos de divergência que levam à violência e ao fracasso escolar, fazendo com que grupos de alunos assumam o poder no recinto escolar, colocando no mesmo um foco e violência, esta que não é nada mais do que as frustrações da sociedade com relação ao modelo imposto pelo Estado, de educação, economia e política.


Não havendo uma solução conciliatória para estes problemas, estará cada vez mais se agravando, onde o bem maior – a VIDA – correrá sérios riscos.


Candau et all (1999), refletindo sobre os riscos da banalização da violência, afirma que, de tão freqüentes, os atos, acabam por serem considerados normais, próprios da faixa etária dos alunos e sua condição sócio-cultural. Este fator associado a outros, favorecerá ainda mais a trama da violência nos seus mais variados aspectos.


Nesse sentido, temos como objetivo geral: analisar a relação entre a violência e os fatores que promovem o fracasso escolar na escola. E como objetivos específicos: 

- analisar os fatores que geram a violência;

- identificar os fatores que geram o fracasso escolar e, 

- comparar as relações existentes entre esses fatores.

Este estudo está organizado em três capítulos, os quais; destinamos o primeiro capítulo a abordagem da fundamentação teórica que trata da violência, ajudando-nos na reflexão sobre o (o que) a mesma e o que a promove.


No segundo capítulo será apresentada a sistematização das relações de interferência da Violência escolar na Aprendizagem dos alunos gerando o Fracasso escolar.


No terceiro capítulo serão expostos os métodos utilizados na pesquisa e seus resultados obtidos através da bibliografia consultada e informações colhidas em duas  escolas estaduais.


Por fim, serão feitas as considerações finais, onde apontaremos algumas contribuições para melhorar a função social da escola e contribuir para sua sobrevivência nos dias atuais, esperando que possa diminuir através de políticas públicas, o abismo existente entre a cidadania e os excluídos.

A violência: um olhar histórico
1.1 A violência tem história – A história da violência


Se dermos uma volta pela história da humanidade, constataremos que a violência existe desde os primórdios. Nossos ancestrais, os hominídeos, sobreviveram na medida em que substituíram a utilização regular da força física pela construção de artefatos de defesa e ataque. Tínhamos, aí, a manifestação violenta como uma forma de sobrevivência do homem pré-histórico.


Atualmente, esta violência assumiu formas sutis de manifestação. Não é mais uma questão de viver ou morrer. Há uma grande lacuna entre as civilizações passadas e as atuais, no tocante aos meios brutais de sobrevivência e ao desenvolvimento tecnológico.


Lidamos com a quebra de um mito, ou, segundo Chauí (1996/1997) de um preconceito muito brasileiro, que nos informa que somos não-violentos, pacíficos e ordeiros por natureza. Essa seria, para a autora, um dos preconceitos profundos da nossa sociedade:

 Um dos preconceitos mais arraigados em nossa sociedade é o de que  o povo brasileiro é pacífico e não-violento por natureza, preconceito cuja origem é antiquíssima, datando da época da descoberta da América, quando os descobridores julgavam haver encontrado o Paraíso Terrestre e descreveram as novas terras como primavera eterna e habitadas por homens e mulheres em estado de inocência. É dessa Visão do Paraíso que provêm à imagem do Brasil como país abençoado por Deus e do povo brasileiro como cordial, generoso, pacífico, sem preconceito de classe, raça e credo. Diante dessa imagem, como encarar a violência real existente no país? Exatamente não é encarado, mas absorvendo-a no preconceito da não-violência ( CHAUÍ, 1997, p. .....)


Questiona-se uma visão de história que conta um encontro feliz entre as raças, com uma colonização benigna, que nos diz que vivemos em um país sem guerras ou revoluções sangrentas, sem tufões, ciclones, terremotos, “bonito por natureza”. Os direitos, mais do que conquistados, teriam sido dádivas de governantes benevolentes. A Independência, a República, a Abolição da Escravatura, e conquistas dos direitos sociais, tornam-se, nessa visão, fatos que devemos à atuação de alguns homens visionários. Aparentemente foram concedidos. Ficam guardadas nos porões da memória coletiva – as lutas. Viveríamos em um país que se pensa, então, como avesso ao conflito. Um país que se pensa sob a ótica do consenso. Aqui, conflito vira sinônimo de violência. Brasil: horror aos conflitos! Talvez esta seja uma das razões para a nossa pequena adesão à democracia. Pois a democracia se caracteriza por sua capacidade de lidar com o dissenso: mais do que o consenso, a possibilidade de lidar de forma não violenta e mortal com o dissenso é o que diferencia a democracia de outras formas de governo.


Percorrendo rapidamente outros escritos sobre a história brasileira, não podemos deixar de destacar o clássico de Maria Sylvia de Carvalho Franco (1983), Homens livres na ordem escravocrata. Nesse livro, a autora nos conta sobre o mundo dos homens livres tendo como presença ausente o escravo. Diz que, ao escravo, este ligado não só o destino de seus proprietários, como também a sorte dos homens livres e pobres. No capítulo “O código do sertão”, a autora relata casos de homicídios em pequenas comunidades no século XIX. Comenta  de uma perspectiva racional, na quase totalidade dos casos examinados, será inevitável constatar uma desproporção entre os motivos imediatos que configuram um determinado contexto de relações e seu curso violento. Os fatos acima relatados indiciam que os ajustes violentos não são esporádicos, nem relacionados a situações cujo caráter excepcional ou ligação expressa a valores altamente prezados os sancione. Pelo contrário, eles aparecem associados a circunstâncias banais, imersas na corrente do cotidiano. 


A violência permeia as relações de vizinhança, de cooperação, familiares:  essa violência atravessa toda a organização social, surgindo nos setores menos regulamentados da vida, como as relações lúdicas, e projetando-se até a codificação dos valores fundamentais da cultura.


A violência tem história e esta se expressa em continuidades (a permanência, por exemplo, desta, na resolução de conflitos entre vizinhos, na família, com suas conseqüências fatais) e em rupturas (atos que não viram vistos como violentos começam a ser percebidos como tal).


Um exemplo deste segundo caso é a história da violência contra a mulher. Durante muito tempo, considerou-se a ação violenta de um marido contra uma mulher uma atitude disciplinadora, muito semelhante à praticada com as crianças. Há o ditado que reflete esta mentalidade: “Em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”. Hoje, refletindo as transformações das revelações de poder na família, formalizadas no novo Código Civil, luta-se pela criminalização da violência doméstica. Há instituições governamentais criadas para receber as denúncias das mulheres vítimas de violência: delegacias e casas-abrigo. Há organizações não-governamentais (ONG's) que desenvolvem trabalhos de suporte. Essa é uma violência que era  “invisível”, não vista como tal. Foi uma mudança nas relações sociais, a presença do movimento feminista, das organizações de apoio que apontou seu caráter violento.


As atitudes violentas, na sociedade atual, têm estruturas complexas de difícil identificação, “o ato violento se insinua, freqüentemente, como um ato natural, cuja essência passa despercebida” (Odalia,1983). Este fenômeno deixa marcas, estando, porém, a intensidade de seus efeitos diretamente relacionada às leis e normas pertencentes a um grupo. O que assume um caráter violento em determinada cultura pode não assumir numa outra. Temos como exemplo a pena de morte, que em certos países (China, Estados Unidos) é uma medida punitiva, que faz parte da cultura e das regras sociais. 

1.2 – Conceito de Violência


Etimologicamente, o termo violência vem do latim, “violentia”, que significa violência, caráter bravio. Tais significados estão constantemente relacionados a uma forma de força ou potência, que agride, transgride algo ou alguém. Michaud (1989) afirma que a força se torna violenta quando passa da medida ou perturba uma ordem. 


As definições da violência envolvem padrões sociais diversos, implicando formas variadas de expressão. Cada sociedade está às voltas com sua própria violência, com aquilo que ela pontua como violento, dependendo de critérios de valores, leis, normas, religião, tradição, história e outros fatores. 


Pergunta aparentemente simples, encerra grande complexidade e dificuldade. Não é fácil definir ou conceituar o que se entende por violência. Em geral, se oscila entre dois extremos: a redução dos comportamentos violentos àqueles referidos à criminalidade ou à agressão física de maior ou menor gravidade, conflito ou indisciplina é considerada como violência.


Diferentes abordagens desta temática foram realizadas ao longo dos últimos anos por filósofos, psicanalistas, cientistas sociais e políticos, teólogos, entre outros cientistas e analistas da nossa sociedade. Em geral, a opinião pública e os meios de comunicação social associam violência à criminalidade e agressão física. Somente se preocupam com o tema quando fatos desta natureza causam especial impacto na vida social. Nesta perspectiva, Bottomore, no Dicionário do Pensamento Marxista afirma:

Por violência entende-se a intervenção física de um indivíduo ou grupo contra outro indivíduo ou grupo ( ou também contra si mesmo). Para que haja violência é preciso que a intervenção física seja voluntária (...) A intervenção física, na qual a violência consiste, tem por finalidade destruir, ofender e coagir (...) A violência pode ser direta ou indireta. É direta quando atinge de maneira imediata o corpo de quem sofre. É indireta quando opera através de uma alteração do ambiente físico no qual a vítima se encontra (...) ou através da destruição, da danificação ou da subtração dos recursos materiais. Em ambos os casos, o resultado é o mesmo; uma modificação prejudicial do estado físico do indivíduo ou do grupo que é o alvo da ação violenta ( 1998, p. 1291).



Num outro ângulo, Debarbieux (2002) aponta para a exclusão em todos os níveis como um dos maiores fatores de risco de violência e, principalmente, aponta para a exclusão social como um desafio aos governos da atualidade:

violência representa um desafio às democracias: o desafio da guerra contra a exclusão e a desigualdade social. Essa desigualdade não se refere apenas aos “bairros sensíveis”, ela existe em escala planetária: existe uma comunidade global de problemas, porque, se existe de fato essa coisa chamada globalização, ela é a globalização da desigualdade, que afeta os bairros de classes trabalhadoras tanto nos países desenvolvidos quanto nos países em dificuldades. A mobilização deve ser, portanto, em nível internacional ( DEBARBIEUX, 2002, p....)


As expressões violentas podem revelar uma inquietação diante da degradação humana, expressando um reflexo do inconformismo ante injustiças sociais. Talvez este problema possa ser amenizado, quando as pessoas conseguirem organizar-se socialmente sem que haja tanta desigualdade e tanta exclusão. 


Por outro lado, o homem é um ser que sonha e aspira a realizações, numa sociedade que oprime e reclama disciplina. Daí, ou ele rebela-se ou integra-se às regras. A busca do equilíbrio interno, nestes altos e baixos de desejos e abnegações é que compõe a organização e reorganização interior humana e social. Portanto, neste sentido, a violência pode ser reflexo destes conflitos internos e externos que enfrentamos no dia-a-dia, com os quais ainda não aprendemos a lidar.


Maffesoli (1987, p. ) considera importante esta idéia do conflito de valores, quando cita Max Weber, que afirma a compreensão da violência “não como um fato anacrônico, uma sobrevivência dos períodos bárbaros ou pré-civilizados, mas sim, como a manifestação maior do antagonismo existente entre a vontade e a necessidade.” Fica claro, nestas idéias, que os conflitos são motores responsáveis pelo dinamismo nas relações sociais que podem até resultar em violência.


A presença dos conflitos em nossa sociedade não é algo novo que acontece apenas em nossa época. Vivemos situações conflituosas desde o momento em que nascemos e nosso dia-a-dia está pautado por inúmeras decisões conflitantes. Chrispino e Chrispino (2002) definem conflito da seguinte forma:

Conflito, pois, é parte integrante da vida e da atividade social, quer contemporânea, quer antiga. Ainda no esforço de entendimento do conceito, podemos dizer que o conflito se origina da diferença de interesses, de desejos e de aspirações. Percebe-se que não existe aqui a noção estrita de erro e de acerto, mas de posições que são defendidas frente a outras, diferentes (CHRISPINO E CHRISPINO,  2002 p. ...). 


Assim, todas as pessoas e as idéias foram e serão sempre heterogêneas, diferentes. Esta realidade é geradora permanente de conflitos no campo social. Ainda comungando com o pensamento de Maffesoli (1987), diríamos ser a violência uma questão de base que, constantemente, tem estruturado as relações sociais em decorrência de socialização e acordo. Na visão desse autor, a violência pode traduzir-se como sendo uma força que encontra seu lugar no dinanismo social. É fruto da instabilidade presente no relacionamento humano. Esta força significa o pluralismo das idéias – a heterogeneidade.


No curso histórico da civilização humana, constatamos que as grandes revoluções e transformações sociais foram resultado, muitas vezes, de movimentos conflituosos, dos quais alguns resultaram em atos violentos que, por sua vez, trouxeram à sociedade uma reformulação de suas estruturas. Trata-se, aqui, da função positiva da manifestação violenta de conflitos que, inegavelmente, se traduz numa potencial força que impulsiona a humanidade para as grandes conquistas nas relações humanas e na reelaboração dos valores pré-estabelecidos, dando a vitória para grupos momentaneamente hegemônicos e melhor aparelhados. 


É importante reconhecermos no fenômeno da violência sua presença marcante ao longo dos tempos. Não há como negarmos sua existência, seus efeitos e manifestações, bem como sua ambigüidade. Trata-se de uma questão a ser estudada e analisada sem preconceitos ou sensacionalismos, uma vez que “a violência são os fatos tanto quanto nossas maneiras de aprendê-los, julgá-los, de vê-los – ou de não vê-los” (MICHAUD,1989, p... ).

1.3 – A relação entre ética e violência


Não há ética na violência,  tampouco se gesta o cuidado onde o outro é um objeto de manipulação e gozo de seu estranho. A ética pressupõe, segundo Morin (2002) , antes de tudo, reconhecer o outro, cada componente do cosmo, como um em si mesmo, em constante interação e em comunhão, porque reconhece que somos, além de interdependentes, uma unidade complexa de uma mesma diversidade que se move numa tríade autogerativa entre ordem, desordem e organização para conservar a vida. Toda forma de violência é não-ética e é destrutiva, por isso, não consideramos que seja natural ao ser humano constituir-se incapaz de superar obstáculos e compor novos enredos para suas trajetórias. A ética não se inscreve na lógica esquadrinhadora do “dever ser” (MAFFESOLI, 1996), embora traga consigo a intencionalidade capaz de anunciar, para indivíduos e sociedade, o “dever em relação”, afinal, não permanecemos vivos se isolados, somos no mundo em convivência com o outro.


A escola não é uma esteira de produção e os educandos não são mercadorias que precisam ser avaliadas por controle de qualidade. Também não é uma pista de equitação porque os aprendizes não são eqüinos que partem de um mesmo ponto para disputar o primeiro lugar, mesmo que, para isso, tenham que pisotear, machucar seus pares porque ali são adversários. A escola é um espaço de expansão da vida porque é um lugar de conhecimento. É porque conhecemos que nos conservamos vivos e, do mesmo modo, é porque permanecemos vivos que conhecemos.


A clareza pedagógica sobre o sentido que orienta a gestão do cuidado na formação humana e na capacitação, desafia a escola para que possa superar seus limites construídos por concepções e práticas envelhecidas pela desatualização e, muitos deles, evidenciados nas atitudes diárias de desafetos. Essa clareza, ou essa escolha metodológica contribui para que ela rejeite toda forma de rejeição, abomine qualquer tipo de segregação, potencialize cada educando como uma pessoa que aprende. Numa gestão do cuidado, as presenças são múltiplas e os educandos e as educandas não se constituem das ausências; há ali o sentimento prático da acolhida incondicional que jamais abandona ao fracasso. Essa escolha relacional se explicita na autoridade formadora, através dos diversos mecanismos que a escola utiliza para assegurar a cada criança, a cada jovem, o sucesso na relação indissociável chamada ensinagem: quando há ensino, há aprendizagem; quando há aprendizagem, é porque há o ensino que lhe promove. 


Para tanto, parte da crença inconteste de que todo educando aprende, ainda que os ritmos sejam diferentes, que os interesses sejam divergentes, que as visões de mundo se desencontrem, que os valores de uns e de outros não se cruzem na mesma linha de pensamento, que as dificuldades num determinado campo de conhecimento sejam sobrepujadas pelo brilhantismo em outros, que os desejos nem sempre se abracem, que os projetos almejados não sejam os mesmos para todos. Essa clareza assume por princípio que a não-aprendizagem, mesmo que seja de um único educando, ou o seu fracasso, é a síntese visível de um não-aprendizado ou fracasso da agremiação escolar, que será abordado no próximo capítulo.

Fracasso escolar

Sucesso e fracasso escolar, temas latentes no cotidiano da escola, temas que se fundem com inclusão escolar, adequação das práticas pedagógicas, atualização dos professores... Enfim, não se pode negar que todos estão relacionados e dependendo da maneira que são conduzidos, levam a um único final. O qual pode ser, tanto o sucesso, quanto o fracasso escolar...


Quando se fala em fracasso, supõe-se algo que deveria ser atingido. Ele é definido por um mau êxito, uma ruína. Porém mau êxito em quê? De acordo com que parâmetro? O que a nossa sociedade atual define como sucesso? Daí a necessidade de analisar o fracasso escolar de forma mais ampla, considerando-o como peça resultante de muitas variáveis. Mas sucesso e fracasso escolar digladiam-se década após década, aumentando as desigualdades entre alunos e professores, fazendo com que a falta de apoio, preparo, estímulo e cooperação fiquem a cada ano que passa mais evidente a todos.


Já entre os fatores intra-escolares são salientados o currículo, os programas, os trabalhos desenvolvidos pelos professores e especialistas, e as avaliações de desempenho dos alunos que são hoje, segundo Guiomar Namo de MELLO (1983),

 ... mecanismos de seletividade poderosos. Sua natureza e qualidade são de tal teor que contribuem para o fracasso escolar das crianças de origem social e econômica desfavorecida, ainda que grande parte desse fracasso se deva sem dúvida a pobreza material da qual essas crianças são vitimas. Nesse sentido, essas condições escolares contribuem para reproduzir a desigualdade social por meio de um duplo mecanismo: o primeiro é a exclusão dos mais pobres da escola, o segundo, a legitimação dessa exclusão na medida em que o aparecer apenas técnico do modo de operar da escola dissimula seu sentido político (MELLO, 1983, p....)


Inúmeras pesquisas apontam que o maior índice de fracasso escolar ocorre com crianças pobres. Em tais pesquisas, as explicações apontadas para o problema do fracasso escolar dizem respeito à condição econômica da família.
É sobretudo à família, as suas características culturais ou situação econômica, que predominantemente se atribui, em última instância, a responsabilidade pela presença ou ausência das precondições de aprendizagem na criança (MELLO, 1982, p. 90).


Ainda, pode-se evidenciar entre alguns professores a associação da imagem do aluno em dificuldade de aprendizado na criança carente. Esta relação, também apresentou-se em estudos realizados por Barreto (1981), com cerca de 160 professores de classe de alfabetização em São Paulo. Para a autora, o fato de que os alunos têm dificuldades ou não na aprendizagem está profundamente aliado às características da organização familiar da qual ele provêm, as quais, por sua vez, refletem as condições econômicas, sociais e culturais em que vive a criança. Assim, a família ideal, para esses professores, é relativamente pequena, composta de pai, mãe e dois ou três filhos  no máximo, e a família numerosa é considerada indesejável e inconveniente. Barreto, ainda afirma que para muitos professores as crianças pobres não têm outra cultura por serem:
1º – analfabetos ou apresentarem baixa escolaridade, quando se atribui à cultura o sentido de sociedade;

2º – grosseiros e ignorantes, quando a cultura é atendida como polidez e refinamento;

3º – carentes quando se representa a cultura como um modo de ser e de se proceder a uma forma de transmitir isso aos seus filhos, o que é peculiar a determinados grupos da sociedade (BARRETO, 1981, p. 88).


Além de Barreto, muitos outros estudiosos no assunto chegaram a mesma conclusão onde os professores entrevistados apontam nas crianças de classe econômica mais baixa o Q.I. baixo, subnutrição, imaturidade e problemas emocionais. Dessa forma, afirma-se que o atraso mental que as crianças pesquisadas trazem é justificada pela falta de alimentação, doenças crônicas, verminoses e outros fatores que elas estão expostas.


A sociedade do êxito educa e domestica. Seus valores, mitos relativos à aprendizagem muitas vezes levam muitos ao fracasso. Em nosso sistema educacional, o conhecimento é considerado conteúdo, uma informação a ser transmitida. As atividades visam a assimilação da realidade e não possibilitam o processo de autoria do pensamento tão valorizada por  Fernández. Ela define como autoria “o processo e o ato de produção de sentidos e de reconhecimento de si mesmo como protagonista ou participante de tal produção” (FERNÁNDEZ, 2001 p.90). Este caráter informativo da educação se manifesta até mesmo nos livros didáticos, nos quais o aprendente é levado a memorizar conteúdos e não a pensá-los; não ocorrendo de fato uma aprendizagem.


Perceber o fracasso escolar como uma simples falta de condição do aluno em adquirir conhecimentos, é livrar-se de responsabilidades que cabem a toda a sociedade, é aceitar que existem pessoas melhores, que a diferença é pretexto para encobrir fracassados. A escola não pode apresentar-se como mais uma instituição que contribui para exclusão social. O que se percebe é que apesar dos esforços e pesquisas que tentam elencar subsídios que proporcionem uma pratica pedagógica menos excludente, a escola ainda age de uma forma seletiva e classificatória, privilegiando alunos oriundos de classes sociais mais favorecidas. Sobre esse assunto, Somacal é bem enfático ao afirmar que,
há problemas em nossas escolas que nos perseguem como um pesadelo. Não há como ignorá-los, nem fugir deles. Entre os pesadelos constantes está o fracasso escolar. Alguém dirá, mas está quantificado: altas porcentagens de repetentes, reprovados, defasados. O pesadelo é mais do que o que quantificamos. Podem cair as porcentagens, que ele nos persegue. O fracasso escolar passou a ser um fantasma, medo e obsessão pedagógica e social. Um pretexto. Uma peneira que encobre realidades mais sérias (2000, p. 10).


O fracasso escolar não pode ser medido apenas por porcentagem de reprovados por série. Deve-se analisar profundamente a caminhada do aluno, seu desenvolvimento, enquanto ser humano e cidadão. Ver a aprendizagem como a capacidade de reproduzir conteúdos é abstrato diante da necessidade de formar cidadãos capazes de se adaptar à realidades diversas ou adaptar a realidade às suas necessidades. Neste sentido, é importante atribuir a responsabilidade do fracasso escolar não só ao aluno mas a todo o sistema envolvido.


Mantovanini (2001), nos faz refletir a necessidade de conscientizar os professores para o processo pedagógico, que compreende três elementos, todos com a mesma importância para o sucesso da aprendizagem: o professor, o conteúdo e o sujeito que aprende. E se o aluno não aprende, é sinal de que os outros dois elementos também falharam nesse processo. Assim precisamos acreditar que todos os casos de aprendizagem são possíveis de soluções e que não há caso perdido. Outra questão referente à escola é que esta, ao valorizar a inteligência, se esquece da interferência afetiva na não aprendizagem.


A responsabilidade do fracasso escolar não recai só sobre o aluno. Há que se pensar  em toda a questão pedagógica. Se aceitamos que somos seres humanos e como tais nos construímos diferentes, se faz necessário práticas pedagógicas que valorizem e aproveitem toda a bagagem de conhecimentos construída pelo aluno durante sua trajetória extra-escolar. O fracasso escolar não recai sobre uma realidade social, ele nos apresenta as diferentes realidades sociais que devem ser trabalhadas e valorizadas pela escola. Charlot lembra outros aspectos:
A questão do fracasso escolar remete para muitos debates: sobre o aprendizado, obviamente, mas também sobre a eficácia dos docentes, sobre o serviço público, sobre a igualdade das “chances”, sobre os recursos que o país deve investir em seu sistema educativo, sobre a “crise”, sobre os modos de vida e os trabalhos na sociedade de amanhã, sobre as formas de cidadania ( 2000, p. 14).


Encarar o fracasso escolar como algo que vai se apossar de uma pessoa, é uma forma errada de enfrentar as situações de dificuldades de aprendizagem. São as situações escolares que criam as condições para termos os alunos fracassados. As diferenças existentes entre as histórias particulares de cada aluno, cada família, cada comunidade, é o que garante todo o intercâmbio de conhecimentos. Analisando assim, a comunidade escolar agirá de uma forma a ter o aluno como, um aliado, como alguém que está na instituição tendo seu espaço, ocupa e sabe o que esta fazendo neste lugar. Muitas vezes o aluno vai para a  escola e não se sente na escola, não sabe o que faz ou o que fazer ali, se sente deslocado, impotente, incapaz diante do que lhe é proposto.


Outra questão referente à escola é que esta, ao valorizar a inteligência, se esquece da interferência afetiva na não aprendizagem. O sujeito pode estar em dificuldades de aprendizagem por ter ligado este fato a uma situação de desprazer. Esta situação pode estar ligada a algum acontecimento escolar. Claparéde diz que a escola pode provocar na criança conflitos que influenciarão seu gosto pelo aprender. 


Desta forma, o “insucesso” é atribuído à debilidade das capacidades intelectuais, à cultura desviante e a outras categorias como: as dislexias (para as dificuldades de leitura), as disortografias (dificuldades em ortografia) e as discalculia (dificuldade em cálculos) que servem como rótulos.


O olhar pedagógico não se volta, prioritariamente, para o espaço escolar, mas procura compreender a dinamicidade sócio-afetiva familiar e seu relacionamento com o não aprender da criança. Portanto as estruturas intelectuais da criança não apresentam prejuízos. A inteligência da criança encontra-se apenas limitada, temporariamente, por fatores de natureza sócio-afetivas. O resultado destas considerações aponta para dois campos, ou seja, a família e a escola , e como a individualidade da criança , com todas as suas implicações pedagógicas e psicológicas, com elas interagem. O estudo dos aspectos mais relevantes que se fazem presentes entre a escola e a família e que podem desempenhar papel importante na evolução da aprendizagem formal e informal da criança é procedente. 


O aluno neste processo de aprendizagem deve ser conhecido e entendido como um todo, para desta maneira se ter ações, metodológicas que contemplem suas capacidades. Onde todas as ambigüidades de atribuição de sentido de uma série de manifestações conscientes e inconscientes se fazem presentes. Interjogam aí o pessoal, o familiar atual e passado, o sociocultural, o educacional. Vivenciar cada conquista, cada tropeço, identificando causas e motivos, responsáveis ou irresponsáveis é a maneira de diagnosticar como o aluno sente-se como aprendiz. Sobre os fatores de que dependem a aprendizagem Scoz se refere:

A aprendizagem depende: da articulação de fatores internos e externos ao sujeito (os internos referem-se ao funcionamento do corpo como um instrumento responsável pelos automatismos, coordenações e articulações); do organismo: a infra-estrutura que leva o indivíduo a registrar, gravar, reconhecer tudo que o cerca através dos sistemas sensoriais, permitindo regular o funcionamento total; do desejo; entendido como o que se refere às estruturas inconscientes, representa o motor da aprendizagem e deve ser trabalhada a partir da relação que com ela estabelece; das estruturas cognitivas, representando aquilo que está na base da inteligência, considerando-se os níveis de pensamento propostos por Piaget, da dinâmica do comportamento, que diz respeito à realidade que o cerca. Os fatores externos são aqueles que dependem das condições do meio que circunda o indivíduo (1996.p 29 e 30).


Os fatores externos são os responsáveis por gerar grande parte das condições necessárias para o aluno aprender. A escola tem dificuldades em trabalhar com a diversidade de elementos que a realidade produz em cada indivíduo. Pensando assim, o fracasso escolar poderia ser solucionado com intervenções pedagógicas adequadas para cada realidade. A dificuldade se encontra na diversidade de realidades e na lentidão do sistema de educação em acompanhar as mudanças sociais. 

2.1 -  Panorama do fracasso escolar


De acordo com PERRENOUD (2000, p.18) “normalmente, define-se o fracasso escolar como a simples conseqüência de dificuldades de aprendizagem e como a expressão de uma falta “objetiva” de conhecimentos e competências”. Até a década de 70 do século passado, o sistema educacional atribuía a não aprendizagem unicamente ao aluno. Somente ele era o responsável pelo seu fracasso. Não eram considerados fatores relevantes no processo ensino-aprendizagem como os conteúdos, a metodologia, a prática pedagógica, enfim a escola e o próprio sistema educacional.


Porém estudos sociológicos1, do final dos anos 60 no século XX, demonstraram que o fracasso escolar incide mais nas camadas de baixa renda. Com isso a explicação para o fracasso passa a ser social, sendo assim o problema não está no aluno, mas no meio em que vive, colocando-se em questão, também a família (SILVA e DAVIS, 1993 e NÓVOA, 1995). Com as discussões geradas a partir dos estudos sociológicos surge no cenário nacional um novo enfoque para se entender o fracasso escolar: a responsabilidade deixa de ser somente do aluno e da família, passando a ser dividida com todo o sistema educacional.


A questão do fracasso escolar passou a ser vista sob a ótica do reprodutivismo: “destacava-se o fato de que a escola brasileira não dava a devida atenção às diferenças individuais e sócio-culturais, o que acabava por contribuir para a reprodução das desigualdades sociais já existentes” (OLIVEIRA, 2003, p.10). Sobre a reprodução das condições sociais na escola, BOURDIEU  afirma:
Ao atribuir aos indivíduos esperanças de vida escolar estritamente dimensionadas pela sua posição na hierarquia social, e operando uma seleção que – sob as aparências da eqüidade formal – sanciona e consagra as desigualdades reais, a escola contribui para perpetuar as desigualdades, ao mesmo tempo em que as legitima (1975, p. 58).


Essa afirmação de BOURDIEU (1975) é analisada por PERRENOUD (2000, p. 25) que esclarece:

Para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore no conteúdo do ensino transmitido, nos métodos e nas técnicas de transmissão e nos critérios do julgamento, as desigualdades culturais entre as crianças das diferentes classes sociais: em outras palavras, tratando todos os alunos, por mais desiguais que sejam de fato, como iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é levado a dar, na verdade, sua sanção às desigualdades iniciais diante da cultura. A igualdade informal que regula a prática pedagógica serve, na verdade, de máscara e de justificativa à indiferença para com as desigualdades reais diante do ensino e diante da cultura ensinada ou, mais exatamente, exigida (PERRENOUD, 2000, p.25).


A educação escolar reproduz as condições da sociedade. Contribuindo nessa discussão, VIEIRA (1996, p. 65) afirma que, o sucesso da escola está em seu fracasso, pois ela não foi construída para atender ao conjunto da sociedade e sim para atender aos interesses da classe dominante, favorecendo a reprodução social e preparando a força de trabalho. A escola não precisa ser boa ou má, pois o que vai influenciar na produção é a capacidade de disciplinar, de ensinar condutas. “O desacerto é acerto, o irracional é racional”. Intensificam-se os estudos que focam a escola, bem como seus métodos e regras que impedem o trato com grupos de origem sócio-econômica diversificada. (SILVA e DAVIS, 1993; NÓVOA, 1995).


PERRENOUD (2000) questiona a arbitrariedade da escola afirmando que nela utilizam-se instrumentos que não levam em conta a diversidade estudantil no seu contexto sócio-cultural e “medem” o conhecimento dos alunos, tornando-os aptos ou não para serem promovidos à série seguinte.


Para ARROYO (1997) o sistema escolar produziu e continua reproduzindo suas disciplinas, sua seriação, suas grades, e se limita a ensinar suas próprias produções e a aprovar ou reprovar com base em critérios de precedência que ele mesmo definiu como mínimos para transitar no percurso escolar.


A escola não respeita a cultura do aluno, impondo a cultura dominante. Como o aluno não se reconhece no contexto da escola, acaba por fracassar. Ao tratar com indiferença as diferenças culturais é que a escola produz o fracasso escolar. Esse fenômeno reforça e alimenta o perverso ciclo que envolve a pobreza, o desemprego e a exclusão social. Muitos alunos se sentem fracassados quando não são promovidos de série, porém o que não se percebe é que o fracasso escolar acontece de forma processual, ao longo do ano. A concretização do desenvolvimento das capacidades do educando devem ser trabalhadas ao longo de sua escolaridade.


PIAGET (1970, apud MIZUKAMI, 1986) defende que a escola deveria começar ensinando a criança a observar. A verdadeira causa dos fracassos de educação formal, decorre essencialmente do fato de se principiar pela linguagem (acompanhada de desenhos, de ações fictícias ou narradas, etc) ao invés de o fazer pela ação real e material. O educando estará mais motivado a aprender aquilo que tenha significado para ele. Isso é determinante no grau de motivação apresentado em relação às aprendizagens propostas. Entretanto, ao desconsiderar a realidade do aluno, fica difícil motivá-lo e conduzi-lo a uma aprendizagem significativa2. E o que é pior, isso conduz o aluno ao caminho inverso que é o fracasso escolar.

2.2 – Fatores que determinam o fracasso escolar


Para THOMAZ (2000, p. 86), “há sempre um bode expiatório para o problema do fracasso escolar: a família, o professor da série anterior, o governo, a miséria, o desemprego, a fome, a desnutrição, os problemas de saúde, a promoção automática”. 


Considera-se, atualmente que existem inúmeros fatores de ordens (psicológica, sócio-econômica e cultural e escolares) que podem influenciar na aprendizagem e levar os alunos das séries iniciais do ensino fundamental ao fracasso escolar: a) de ordem psicológica relativos aos aspectos cognitivos e de saúde do aluno; b) de ordem sócio-econômica e culturais como as relações familiares, a fome, a desnutrição, as diferenças culturais, a linguagem etc; e c) os fatores organizacionais da escola e, de modo geral, das políticas sociais e educacionais.


Segundo AQUINO (1997) existem discursos que apontam os distúrbios de aprendizagens como sendo de origem psicológica, sendo influenciado pelos fatores emocionais. Atrelado à questão psicológica está, portanto, outro fator determinante do fracasso escolar: a discriminação presente na sociedade, que rotula o aluno antes mesmo dele começar sua vida estudantil. Às vezes a própria família e os professores rotulam a criança como “sem jeito” para os estudos.


Quanto às diferenças culturais, tem-se a reprodução social, onde a classe dominante detém o “saber” e a classe dominada detém a “força de trabalho”, gerando riqueza para a classe dominante, confirmando o contexto social em que “saber é poder”. Do ponto de vista sócio-econômico e cultural tem-se uma confluência de fatores relacionados a vivência do educando em família e na escola. 


Segundo FONTES (2004), certos professores no início do ano criam expectativas positivas ou negativas sobre os alunos que acabam por influenciar o seu desempenho escolar. Sem que se percebam os professores adotam preconceitos, podendo afetar o rendimento do aluno, o qual ele julga sem competência para aquisição de conhecimento. Geralmente percebe-se o fracasso no final do ano escolar, no qual se faz a análise dos que foram promovidos, os evadidos e os que foram reprovados. Esta análise deveria ser processual, proporcionando assim, recuperar o aluno que apresenta menor desempenho escolar. Nessa perspectiva a avaliação formativa3 é essencial para o acompanhamento do desenvolvimento dos processos educativos.


Os resultados de uma pesquisa realizada por NUTTI (2001), indicam que professores bem sucedidos na prática docente percebem que o fracasso escolar não é causado por fatores relacionados exclusivamente ao aluno. Nessa perspectiva AQUINO (1997, p. 20) afirma que “não existimos para decretar fracassos, mas para promover aprendizagens”.


O fracasso escolar é causado por diversos fatores sejam eles de ordem psicológica, social ou estrutural e organizacional da escola e ou do sistema. Em muitos casos, tais fatores atuam simultaneamente. No que diz respeito ao papel do educador, não se pode perder de vista essa compreensão sem deixar de reconhecer a parcela que cabe a escola e o que ela pode fazer para o sucesso na aprendizagem de seus alunos.


Assim, a própria ação docente torna-se fator essencial na promoção a aprendizagem, tendo em vista que precisam ficar atentos às possíveis causas que dificultam a aprendizagem, podendo levar o aluno ao fracasso. É preciso ter claro, portanto que esses fatores atuam, na maioria das vezes, entrelaçados.

Quadro 01 – Fatores que influenciam o fracasso escolar

Fatores que influenciam o fracasso escolar

	A - Falta de estímulo para professores e alunos; aulas repetitivas e massantes; falta de compromisso com alunos que apresentam maiores dificuldades.

	B – Crianças que não têm ajuda em casa; crianças com problema de saúde e emocional; crianças que precisam de atenção especial na escola e infelizmente não têm.

	C – Desnutrição; salas lotadas; falta de professores recuperadores; aquisição sócio-econômica muito baixa; salários dos professores muito baixo, tendo dupla jornada de trabalho; falta de acompanhamento da família.

	D –  Os meios em que vivem os alunos; situação sócio-econômica; estrutura familiar fora dos padrões; a questão de relacionamento, respeito dentro e fora dos limites e fora da escola, entre os envolvidos no processo.



Há estudos como os de THOMAZ (2000) que coloca a família, o professor da série anterior, o governo, a miséria, o desemprego, a fome, a desnutrição e os problemas de saúde e a própria escola como fatores que interferem no desempenho escolar dos educandos.

Quadro 02 – Diagnosticando o fracasso escolar

Como é diagnosticado o fracasso escolar?

	A – Pela avaliação diagnóstica que mostra as necessidades de intervenção para que ocorra a aprendizagem, uma vez que os alunos que se encontram nesta condição não atingiram os objetivos propostos.

	B – Crianças que não conseguem acompanhar os conteúdos.

	C – Desinteresse, evasão e notas baixas.

	D – É diagnosticado por números. Número de alunos reprovados, repetentes ou evadidos.



Sobre esse aspecto, ABRAMOWICZ (1997) ressalta que os professores desconhecem os processos pelos quais as crianças aprendem. Observa-se, ainda, que o fracasso continua sendo diagnosticado e atacado nas tradicionais análises de processo-produto, que seria por números de alunos que entram e saem.


 Nessa concepção, AQUINO (1997) esclarece que a avaliação escolar possibilita a identificação das dificuldades, dos sucessos e fracassos, apoiando encaminhamentos e decisões sobre as ações necessárias, sejam elas de natureza pedagógica, administrativa ou estrutural.


Sobre as atitudes do aluno propenso ao fracasso escolar os professores apontam o desinteresse e a indisciplina. Cabe ressaltar que, muitas vezes, a criança se comporta de forma rebelde, deseducada, como uma maneira de expressar as suas frustrações escolares, deixando sinais de necessidades de processos escolares diferenciados ou da ajuda de outros profissionais. O que ocorre, muitas vezes, é que sem preparo suficiente para identificar e ajudar o aluno, como, por exemplo, encaminhando-os à profissionais competentes, os professores reprovam as suas atitudes, sem colocar em questão a própria prática.


Segundo ARROYO (1997, p.18) “os alunos chegam à escola defasados, com baixo capital cultural, sem habilidades mínimas, sem interesse, ou seja, chegam à escola reprováveis”. No entanto, os professores não demonstram compreensão de que tais atitudes dos alunos podem expressar rejeição aos conteúdos, às atividades, ou às normas da escola desconexas com a realidade dos mesmos.


Ao rotular a criança, a escola e seus professores estão contribuindo para o seu fracasso, ao passo que, como afirma MIZUKAMI (1986) a escola, deve possibilitar ao aluno o desenvolvimento de suas possibilidades de ação motora, verbal e mental, de forma que possa, posteriormente, intervir no processo sócio-cultural e inovar a sociedade. Deve ser algo que possibilite ao aluno ter um interesse intrínseco à sua própria ação. No entanto, quando a escola não demonstra preocupação com a não aprendizagem, dificilmente estará proporcionando a esses alunos as condições de interventores e inovadores na sociedade.


Esse impasse parece reforçar a necessidade da escola e dos professores buscarem estratégias que levem ao sucesso dos alunos, focando na ação coletiva e na compreensão da questão da não aprendizagem.


Metodologia
3.1  Considerações metodológicas


A nossa investigação utiliza a pesquisa qualitativa, definida por MINAYO & SANCHES (1993) como aquela capaz de aprofundar a complexidade de fenômenos fatos e processos particulares e específicos de grupos mais ou menos delimitados em extensão capazes de serem abrangidos intensamente.


Compreendendo a Pesquisa Qualitativa como sendo aquela capaz de “incorporar a questão do Significado e da Intencionalidade como inerente aos atos, às relações e às estruturas sociais, sendo essas últimas tomadas tanto no seu advento, quanto na sua transformação, como construções humanas significativas” (MINAYO,1992, p.10).


Para RAMOGNINO (1982), um trabalho de conhecimento tem que atingir três dimensões, a simbólica, a histórica e a concreta. A dimensão simbólica contempla os significados dos sujeitos; a histórica, privilegia o tempo consolidado do espaço real e analítico e a concreta se refere às estruturas e aos atores sociais em relação.


Concordamos com MINAYO (1992), que a compreensão do indivíduo como representativo tem que ser completada pelas variáveis próprias, tanto da especificidade histórica como dos determinantes das relações sociais e também, dentro do próprio grupo ou comunidade alvo da pesquisa, com uma diversificação que contemple as hipóteses, pressupostos e variáveis para compreensão do objeto.

3.2 Procedimento metodológico

Os dados contidos nesta pesquisa foram coletados em duas escolas públicas estaduais, situadas no município de Olinda e Recife. Estabelecemos como critérios para a escolha dessas escolas, o fato de uma apresentar um alto nível de violência e a outra não. 


Para compreendermos como se dá a violência nessas escolas lançamos mão da observação da realidade cotidiana dessas escolas. Essa observação restringiu-se apenas às anotações contidas no livro de ocorrência adotado pela escola. Esse livro é utilizado pela equipe gestora para notificar os casos de violência que ocorre na escola, para a partir daí tomar as providências necessárias, isso se dá, quando acontece qualquer fato que interfira e chame a atenção no dia-a-dia da escola.

Foram observados os alunos da 5ª e  8ª séries do ensino fundamental, analisamos  42 ocorrências em relação a violência  na escola, só em 2007, segue em anexo a descrição de algumas dessas ocorrências.

Observamos que apenas uma das escolas dispõe desse recurso, a outra não possuí tal instrumento, uma vez que não necessita do mesmo, pois não apresenta um alto índice de violência.

3.3  Campo de estudo

3.3.1 Caracterização da Escola Mal. Floriano Peixoto


A escola Mal. Floriano Peixoto, está localizada no bairro de Ouro Preto – Olinda, onde sua equipe é composta de: gestora, gestora adjunta, secretária, uma educadora de apoio, 24 professores, sendo 07 com especialização, 02 coordenadores de biblioteca, 02 professores readaptados, 06 auxiliares administrativos, 02 assistentes administrativos, 05 assistentes com curso noturno, 02 vigilantes, 02 auxiliares terceirizados (Adlim).


A escola funciona em 03 turnos divididos em: manhã (sete turmas), tarde (cinco turmas), noite (nove turmas). No ano de 2007 de acordo com o censo, foram matriculados 395 alunos para o ensino fundamental, 230 para o ensino médio e, 400 para o EJA – fundamental/médio, totalizando 1.025 alunos. A maioria da clientela é de baixa renda, não tem uma assistência da família com relação ao rendimento escolar do seu filho, motivo pelo qual geram fatores como: desestímulo e uma alta taxa de abandono, contribuindo para o fracasso escolar.


Instalada em prédio próprio de médio porte, conta com 09 (nove) salas de aulas, 01 (uma) biblioteca, laboratório de informática (sem funcionamento), secretaria, sala de direção,  sala dos professores, pátio interno, cozinha, área para eventos, estacionamento, banheiros, despensa, almoxarifado, salas amplas, ventiladas, conservadas e limpas.


A escola mantêm equipamentos eletrônicos em uso (televisores, dvd's, caixa de som, freezers, máquina de xerox (sem funcionar), fogão, ar condicionado, máquina fotográfica etc.. O apoio pedagógico é verificado através da atuação de 01 (uma) educadora de apoio à gestão, atuando também na parte pedagógica da escola, assim como o pessoal de secretaria e de serviços gerais. A biblioteca tem papel fundamental na formação dos alunos e na melhoria da qualidade de ensino. 


A administração da escola é exercida pela gestora, gestora adjunta e secretária, mantendo relacionamento com toda a comunidade escolar. A escola é atualizada com os informes educacionais, transmitindo-os a todos os regimentos a que compõe.


A escola em 2007 diminuiu um pouco seu número de alunos por conta de uma reforma que está ocorrendo desde 2007. com previsão para conclusão  em 01/08/2008. Oferece uma merenda diversificada e saborosa, proporciona atividades extra-classes aos seus alunos como aulas-passeio, teatro, tornando assim as aulas mais atrativas e prazerosas. Festas de comemoração de datas importantes como dia do professor, são joão, carnaval, formatura dos 3ºs anos do ensino de jovens e adultos e ensino regular. São vivenciadas coletivamente como integração, organização, animação e participação de toda comunidade escolar e convidados.


Filhos de famílias carentes, os alunos muitas vezes abandonam a escola para trabalhar e ajudar na renda familiar. No ano de 2006, a escola atendeu 13 turmas do ensino médio regular, EJA II, III e IV, fundamental e EJA I, II, III médio, ficando com a matrícula final de 910 alunos.


Observe no quadro 1 o número de alunos matriculados e os níveis de abandono e reprovação dessa escola, de acordo com os dados do censo escolar de 2005 e 2006.

Quadro 1 – Taxas de desempenho 2005/2006

	Matrícula Inicial
	Abandono
	Transferidos
	Matrícula Final
	Aprovação
	Reprovação

	963
	34  tx 16,2%
	18
	911
	118 tx 56,2%
	58 tx 27,6%4

	944
	19 tx 14,8%
	15
	910
	212 tx 59,9%
	13 tx 25,3%5


Fonte Censo Escolar

3.3.2 Caracterização da Jarbas Pernambucano

A escola Jarbas Pernambucano está situada na Rua Marquês de Tamandaré S/N, no bairro de Cajueiro, bairro de classe média, circundada de, favelas cuja maioria dos seus alunos moram e também, de bairros pobres circunvizinhos.


Instalada em prédio próprio de grande porte, conta com 15 (quinze) salas de aulas (1º andar), biblioteca, sala de tecnologia, laboratório de química (sem funcionamento), laboratório de informática (sem funcionamento), secretaria, sala de coordenação, direção, sala dos professores, auditório, pátio interno, estacionamento, cozinha, banheiros, despensa e almoxarifado, suas dependências são amplas, ventiladas de fácil acesso, conservadas e limpas.


A Escola mantém equipamentos eletrônicos em uso e com bom estado de conservação (televisores, dvd's, caixa de som, computadores, aparelhos de som, freezers, fax, máquina xerox, fogão, ar condicionado, máquina fotográfica) etc..


O apoio pedagógico é verificado através da atuação de 02 (duas) educadoras de apoio à gestão, atuando também na parte pedagógica da escola, assim com o pessoal da secretaria e de serviços gerais. A biblioteca tem papel importante na formação dos alunos e na melhoria da qualidade de ensino.


A administração da escola é exercida pela equipe gestora, que é composta por (diretor, diretor adjunto e secretária), que segundo a escola mantém um bom relacionamento com toda a comunidade escolar.


A escola também tem uma prática que é a de atualizar a comunidade escolar com os informes educacionais.


Em 2006 aumentou seu número de alunos, diminuiu a evasão, ofereceu a sua clientela merenda diversificada e saborosa, proporcionou atividades extra classe aos seus alunos diversificando e tornando as aulas mais atrativas e prazerosas.


Festas de comemoração das datas importantes com o: Aniversário da Escola, dia do Professor, Natal, São João, Carnaval, Formatura de 8ª série e 3º ano do ensino médio, etc.. São vivenciadas coletivamente, com integração, participação, organização e muita animação.


Filhos de famílias carentes, os alunos muitas vezes abandonam a escola para trabalhar e ajudar na renda familiar.


No ano letivo de 2006, a escola atendeu 30 turmas do ensino fundamental e ensino médio, EJA II, III e IV e, projeto avançar ficando com a matrícula final de 632 alunos.

Diagnóstico da Escola Jarbas Pernambucano

· Número de turnos: 03 (três)

· Número de alunos matriculados: 1.262

· Horário de funcionamento: 1º turno –  7:30 às 12:00 h





            2º turno - 13:30 às 18:00 h





            3º turno – 18:40 às 22:00 h


No quadro 2, a seguir apresentamos a taxa de abandono e reprovação da escola em estudos dos anos de 2005 e 2006, de acordo com o censo escolar.

Quadro 1 – Taxas de desempenho 2005/2006

	Matrícula Inicial
	Abandono
	Transferidos
	Matrícula Final
	Aprovação
	Reprovação

	1.228
	190
	***********
	659
	196
	463

	**********
	EF 12,8%
	***********
	************
	EF 67,7%
	32,3%

	**********
	EM 19,6%
	***********
	************
	EM 68,7%
	18,3%


3.4 – Resultados e Discussão

Apesar de ser uma escola mais violenta que a Jarbas Pernambucano, a taxa de abandono da Escola Marechal Floriano Peixoto não é tão assustadora. Esses dados apontam que o fracasso escolar não está necessariamente atrelado a questão da violência, contrariando assim, o que o senso comum advoga, ou seja, que a violência gera o fracasso escolar.

Essa questão é preocupante pois abre uma série de discussões acerca dessa problemática. Esses dados indicam que é preciso a escola refletir sobre seu papel e o que esses alunos considerados violentos tem a dizer, por que será que eles agem assim, qual a justificativa, e sendo violentos por que ainda assim acreditam na escola, e permanecem nela, e até buscam ela.

     
Nesse sentido, compreendemos que a organização escolar caracteriza-se como uma instituição multifacetada, que compreende sistemas e subsistemas diversos que se relacionam entre si e com o ambiente. Durante a pesquisa, observou-se que as duas escolas apresentam aspectos que enfatizam a escola como sistema, pois: elas se inter-relacionam com a sociedade (cada uma de uma forma particular), com pais, alunos e professores. 


Com base nos nossos dados acreditamos que as instituições de ensino precisam organizar-se no sentido de propiciar aos educandos a satisfação de seus desejos para, desta forma, motivá-los. Entretanto, nas escolas públicas surge o dilema de não conseguir satisfazer as necessidades dos alunos em vista da escassez de recursos, ocasionando, assim, frustrações que podem acarretar em conflitos. Neste caso, o educando é instigado a transpor as dificuldades e tem a possibilidade de desenvolver senso crítico mais aguçado.  


Ressalta-se que a escola como sistema deve integrar os alunos às pessoas que trabalham nela, para que haja harmonia e colaboração entre eles. Isso poderá ser realizado através de reuniões, eventos e datas comemorativas. Nas escolas pesquisadas, observamos que  essas práticas já são vivenciadas, e acreditamos que elas favorecem a formação e o fortalecimento da comunidade escolar. No entanto, registramos uma maior preocupação nesse sentido, apenas em uma das escolas da amostra. 


Fazendo uma análise comparativa entre as duas escolas, observou-se que a escola Marechal Floriano Peixoto apesar de ser mais violenta obteve maior número de matriculados perfazendo 910, enquanto a Jarbas Pernambucano obteve praticamente a metade do número das matrículas iniciais  num total de 659. Porém, verifica-se, ainda assim, que a escola Jarbas Pernambucano apesar do reduzido índice de matricula final, obteve um percentual de aprovação em 2006  de 68,7% e reprovação de 18,3%. Já a escola Mal. Floriano Peixoto teve um índice de aprovação em 2006 de 59,9% e reprovação de 25,3%, portanto, alto índice de reprovação.


Todos estes fatores são observados que, apesar de realidades diferentes por uma encontrar-se em bairro de classe média e a outra não, o público-alvo não dispõe de estrutura familiar para enfrentar os problemas oriundos de baixa escolaridade dos pais, e assim, sem um acompanhamento psicológico e pedagógico eficaz, além das condições sócio econômicas desfavoráveis que obrigam muitos a trabalharem cedo e outros a optar pelo caminho da violência, acarretam sérios problemas a vida social e afetiva de si e dos seus companheiros na escola, tanto docentes quanto alunos, provocando graves entraves sociais na vida dos mesmos. 


Neste sentido, não cabe só a escola o papel de conscientizador e transformador da vida em sociedade de seus alunos, mas, principalmente, que os governantes proponham políticas públicas de inserção dessas pessoas em atividades profissionalizantes em busca de um futuro melhor para si e suas famílias. 

Considerações finais

A análise da observação realizada na realidade das escolas estudadas, permite-nos formular algumas considerações ressaltando, porém, que estas assumem caráter de incompletude. Isso porque não pretendemos elaborar conclusões definitivas ou generalizações, mas, aproximações que venham subsidiar as discussões sobre a violência nas escolas e a relação com o fracasso escolar. 

Nossos dados mostram que não só a escola produz violência, mas existem vários fatores externos que contribuem para que ela ocorra, visto que, muitas vezes, a violência na escola é uma reação à falta de diálogo na família, à atitudes de rejeição nos vários espaços onde a criança e o jovem convivem, além de problemas familiares, falta de moradia, uso de drogas e álcool na família ou nos grupos de amizade, de festa entre outras. Então, esses determinantes “trazidos” para o ambiente escolar na experiência de crianças e jovens que, no contato com outras pessoas (colegas, docentes, funcionários), também marcados por problemas similares, vêm provocando problemas individuais e coletivos, levando a situações violentas em sala de aula e em outros espaços da escola, inclusive no momento do recreio. Nessa perspectiva, Santos apud Dimenstein (2000) afirma que a visão é de que a violência vem de fora, nunca ela é gerada de dentro do próprio estabelecimento escolar.


Não obstante isso, e mesmo incipiente já se inicia uma prática de construção de uma cultura de educação e uma cultura para a PAZ nas escolas. Há diretoras que vêm se preocupando em dedicar tempo para conversar com as alunas e os alunos sobre seus problemas, melhorar a imagem dos espaços físicos da escola. Outras iniciativas vêm se dando com a realização de debates e seminários na própria escola, envolvendo estudantes, docentes, mães e pais.


Pela divulgação diária da violência na mídia, vimos que esse fenômeno da violência passou a ser incorporado no dia-a-dia da escola. Não se atribui mais a responsabilidade somente ao estranho, àquele que está fora da escola, mas também à própria escola. Ao ser compreendida, não se abandona mais esta idéia e a atenção se volta para dentro da escola e ações violentas aí ocorrem e são vistas, até mesmo, no intervalo de uma aula de uma disciplina para outra. Muitas vezes, os autores da violência escolar a percebem somente como possibilidade de ascensão social em suas vidas, pois passam a “ser heróis”, motivo de notícia no rádio e na televisão, considerando que esta não pode ser oferecida pelo ensino público, cuja capacidade socializadora para uma formação humanista, técnica e ético-política está muito reduzida na formação dos seus educandos. Esta está muito fragilizada, conforme estudos de François Dubet e Danilo Martuccelli (1996). A escola foi pensada como espaço de socialização de novas gerações para formação de humanos capazes de viverem ativamente como cidadãs e cidadãos na sociedade. Entretanto, esse papel está muito comprometido na contemporaneidade, dada a perspectiva das políticas públicas inspiradas no modelo neoliberal dos governos de diversos países capitalistas.


A violência na escola deve ser entendida como produto da desorganização econômica, social e cultural. Seus efeitos serão neutralizados apenas quando a escola tiver o reconhecimento de que pertence e beneficia a todos, indiscriminadamente. Este reconhecimento passa pelo fortalecimento das relações família-escola. Contudo, é preocupante perceber que os pais sugerem que o problema seja tratado simplesmente como um caso de polícia.


Os dados coletados e as informações geradas na presente pesquisa podem e devem ser utilizados por diferentes instâncias da sociedade. Vale ressaltar que, no final das contas, a educação pública desempenha um papel fundamental no desenvolvimento educacional. Quanto melhor for a escola, quanto mais os pais ou responsáveis participarem e desejarem uma boa escola para os seus filhos, melhor será o futuro da sociedade, pois a educação é um dos principais motores de desenvolvimento social e econômico na modernidade.
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